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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 444, DE 2003

MENSAGEM Nº 108, DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO

São Paulo, 8 de dezembro de 2003

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex​celência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 444, de 2003, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 25.886.


De origem parlamentar, a propositura institui a “Se​mana da Capoeira”, no Estado de São Paulo, a ser realizada, anualmente, na se​gunda semana do mês de abril, nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio.


Embora enaltecendo a elevada preocupação da pro​posta legislativa, vejo-me compelido a vetá-la, em razão de seus vícios de in​constitucionalidade.


Com efeito, embora disponha o Estado de competência para legislar concorrentemente sobre educação, cultura e ensino (Constituição Federal, artigo 24, IX), sob a égide das chamadas “diretrizes e bases da educa​ção nacional”, ditadas pelo Poder Central (Constituição Federal, artigo 22, XXIV), de tais atribuições não se extrai a possibilidade de a lei estadual ser utilizada para fixar disciplinas ou atividades curriculares especiais.


No Estado de São Paulo, o sistema de ensino está as​sentado em base constitucional e especificamente organizado em Plano Esta​dual de Educação, tendo como órgão normativo, consultivo e deliberativo o Conselho Estadual de Educação, com suas atribuições e composi​ção legalmente delineadas (Constituição Estadual, artigos 239, 241 e 242).


Assim, dado que a esse órgão administrativo cabe fi​xar, concretamente, a matéria curricular a ser desenvolvida nas escolas públi​cas, conforme deliberação conjunta dos profissionais da Educação, da comuni​dade científica, dos alunos e seus responsáveis, em nítido juízo discricionário, a propositura, ao dispor sobre a promoção de atividades vinculadas à prática da capoeira, no âmbito dos estabelecimentos oficiais de ensino, incide em incons​titucionalidade.


Ressalte-se, ainda, que, segundo informa a Secretaria da Educação, a adoção da medida, quando de sua execução, acarretará delimita​ções pedagógicas específicas à tarefa do professor, competência essa que po​derá vir a ser sensivelmente comprometida frente ao estabelecimento de proce​dimentos impositivos – como, por exemplo, determinação do período de sua realização e a adoção exclusiva de procedimentos metodológicos.


Por último, destaca a Pasta que a prática da capoeira já é contemplada no contexto das atividades implementadas pelos professores de educação física em suas atividades corporais rotineiras ou pelos profissionais polivalentes responsáveis pela execução de projetos multidiscipli​nares.


Expostas as razões que me induzem a vetar o Projeto de lei nº 444, de 2003, devolvo a matéria para reexame dessa ilustre Casa de Leis.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Sidney Beraldo, Presidente da As​sem​bléia Legislativa do Estado.

